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RESUMO
A lei 11.101/05 trouxe à análise a essência da importância da empresa na sociedade. Assim, o presente estudo, após uma análise sobre a função social da empresa, faz uma descrição da lei de falências, que prima fortemente pela manutenção da sociedade empresária, quando a empresa encontra-se no processo de falência, onde o seu requisito é a alienação do bem empresarial, respeitando o princípio da função social. Para a resolução deste desiderato, mister a utilização do processo metodológico analítico-sintético, já que é necessário buscar no princípio da função social da empresa sua conceituação, de modo a averiguar no específico dispositivo legal 11.101/05 a instrumentalização da sua aplicação. Assim, possível concluir que a lei ao condicionar, em seus artigos 75 e 140, meios pelos quais a massa falida possa ser alienada, procura sustentar uma forma de preservar a continuidade da atividade empresária, que consequentemente valoriza a função social impressa na empresa.
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ABSTRACT
Law 11.101 / 05 brought to analysis the essence of the importance of the company in society. Thus, the present study, after an analysis of the social function of the company, gives a description of the bankruptcy law, which strives strongly for the maintenance of the entrepreneurial society, when the company is in the bankruptcy process, where its requirement is to alienation of the corporate good, respecting the principle of social function. For the resolution of this desideratum, the use of the analytical-synthetic methodological process is necessary, since it is necessary to seek in the principle of the social function of the company its conceptualization, in order to verify in the specific legal device 11.101 / 05 the instrumentalization of its application. Thus, it can be concluded that the law, by conditioning, in its articles 75 and 140, means by which the bankrupt estate can be alienated, seeks to sustain a way of preserving the continuity of entrepreneurial activity, which consequently values the social function printed in the company.
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1 INTRODUÇÃO

A evolução é uma constante na vasta problemática jurídica. Exemplo de tal progressão foi a substituição, pelo Código Civil de 2002, da doutrina dos atos do comércio, teoria da empresa, que mostra a atuação da sociedade empresária nos sistemas jurídicos, sociais e econômicos com fundamental proeminência, posto que a atividade empresarial não mais é vista pela qualidade apenas da obtenção de lucro, mas também pela circulação de riquezas, produção de mercadorias e prestação de serviços, oferecimento de empregos, pagamento de tributos, entre várias outras vantagens econômico sociais.

Em atendimento à evolução econômica, nasceu o a lei 11.101/2005, denominada lei de falências e recuperação de empresas, enraizada nos princípios da função social da empresa e da preservação da atividade empresária, superando o antigo sistema jurídico e trazendo uma preocupação mais latente com o bem estar econômico empresarial.

O instituto trouxe como fundamento a reestruturação empresarial como meio de proporcionar maiores possibilidades de satisfazer aos credores, minimizar o desemprego, fortalecer e facilitar o crédito e poupar o mercado dos reflexos perversos da insuficiência dos agentes econômicos.

Nesse sentido, as alterações modernamente verificadas no direito de empresa brasileiro, a partir do Código Civil de 2002, refletiram a ordem social vigente, com base na proeminência alcançada pela empresa nas searas jurídica e econômica. 

Assim, busca-se com o presente estudo o entendimento do real conceito da função social da empresa perante a sociedade e a sua preservação no processo de falência.

Para o desenvolvimento desta pesquisa, utilizou-se o método científico dedutivo-bibliográfico, com processo metodológico dogmático-jurídico, consistente na análise da lei e da doutrina, de modo a interpretar as normas jurídicas existentes na lei de falências e recuperação de empresas em consonância com o princípio de função social da empresa.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1. A função social da empresa

A empresa cumpre função de extrema importância no meio socioeconômico, principalmente com o desenvolvimento econômico mundial, responsável pelo crescimento comercial e pela capitalização e distribuição da renda.

A Função Social – presente em muitas constituições devido a vários pontos históricos de impacto relevantemente forte na economia mundial
, como a globalização (que tomou força com a terceira Revolução Industrial), a informática, a microeletrônica e as telecomunicações – sofreu grande evolução.

O substantivo “função” (functio), derivado do verbo fugor (functus sum, fungi) significa cumprir algo, ou desempenhar um dever ou tarefa. Logo, o termo função pode ser tido em sentido mais abrangente como atividade dirigida a um fim e comportamento. Logo, analisando ainda de forma ampla esse conceito, o interesse coletivo sobressai ao particular. Nesse sentido, a prática de certa atividade é um poder-dever do particular para com o coletivo. 

Fábio Konder Comparato
 definiu a função social como o poder-dever de vincular a coisa a um objetivo determinado pelo interesso coletivo.

Disso, conclui-se que função social é a obrigação de dar fim a algo em observância de sua importância a sociedade. Logo, a sociedade é reguladora do que seria a obrigação positiva dada pelo termo função.

Em suas primeiras transcrições legais, a propriedade era uma garantia absoluta, nada podendo se opor à ação individualista do homem na fruição de seus bens. 

De acordo com a evolução social e constitucional, partindo do Código Napoleônico e chegando à Carta Magna atual, essa concepção puramente individualista restou superada, assumindo a Lei Maior uma postura ostensivamente social no que tange ao uso da propriedade, tornando relativa a sua garantia perante o seu proprietário, que outrora, como exposto, era absoluta.

A propriedade – observa Fábio Konder Comparato
:

[...] sempre foi justificada como modo de proteger o indivíduo e sua família contra as necessidades materiais, ou seja, como forma de prover à sua subsistência. Acontece que na civilização contemporânea, a propriedade privada  deixa de ser o único, senão o melhor meio de garantia da subsistência individual ou familiar. Em seu lugar aparecem, sempre mais, a garantia de emprego e salário justo e as prestações sociais devidas ou garantidas pelo Estado, como a previdência contra os riscos sociais, a educação e a formação profissional, a habitação, o transporte, e o lazer.

Em análise, a propriedade perdeu o caráter precipuamente absoluto-individual, e adquiriu uma concepção relativo-social, como mostra a Constituição de Weimar e as palavras de Fábio Konder, tornando-a gravada com o dever de uso, e não apenas o direito de usá-la e fluí-la, posto que não haja, legalmente, como prevalecer o desejo e o egoísmo à compatibilidade da fruição individual ou não utilização da propriedade com o atendimento dos fins sociais.

Vale esclarecer que a função social da propriedade não se confunde com as limitações ao exercício do direito de propriedade. Posto assim, claro se mostra a distinção da propriedade dotada de função individual e propriedade dotada de função social. 

A primeira justifica-se na garantia que reclama, de que possa o indivíduo prover a sua subsistência e de sua família, já a segunda, justifica-se pelos seus fins, seus serviços, sua função.

A função individual da propriedade trata do poder que o proprietário detém sobre o seu uso conforme as suas necessidades requeiram. Já a função social da propriedade é o seu uso com os mesmos fins individuais, salvaguardando prejuízos na sua má utilização.

Na análise, a inviolabilidade do direito de propriedade, bem como a inviolabilidade ao direito à vida, a liberdade, a igualdade, a segurança, a saúde da ordem econômica, a valorização do trabalho e da livre iniciativa, constituem alicerces de uma sociedade, os quais a destruição de um, abala o outro.

Pode-se interpretar, portanto, que quando a propriedade não cumpre a sua função social, consequentemente infringe outros princípios. É como um bem de produção que permanece improdutivo.

Como explica o jurista Eros Roberto Grau
:

A propriedade não constitui um instituição única, mas o conjunto de várias instituições, relacionadas a diversos tipos de bens. Não podemos manter a ilusão de que à unicidade do termo – aplicado à referência a situações diversas – corresponde a real unidade de um compacto e íntegro instituto. A propriedade, em verdade, examinada em seus distintos perfis – subjetivo, objetivo, estático e dinâmico – compreende um conjunto de vários institutos. Temo-la, assim, em inúmeras formas, subjetivas e objetivas, conteúdos normativos diversos sendo desenhados para aplicação a cada uma delas, o que importa no reconhecimento, pelo direito positivo, da multiplicidade da propriedade.

Destas duas últimas, somente a propriedade dos bens de produção – fase dinâmica da propriedade – importa de forma profunda à ordem econômica e está imersa de função social, dado que a outra distinção (o ciclo da propriedade dos bens de consumo) se esgota na sua própria fruição
.
Daí desdobra-se do princípio da função social da propriedade o princípio da função social da empresa. Quando estes bens de produção acham-se incorporados a uma exploração empresarial, a função social já não é um poder-dever do proprietário, mas do controlador, responsável pelo andar desta empresa.

Ensina Fábio Ulhoa Coelho
 que:

Conceitua-se empresa como sendo atividade, cuja marca essencial é a obtenção de lucros com o oferecimento ao mercado de bens ou de serviços, gerados mediante a organização dos fatores de produção (força de trabalho, matéria-prima, capital e tecnologia). 

Em interpretação à figura acima conceituada por Fábio Ulhoa e na análise à Visão Poliédrica da Empresa desenvolvida pelo jurista italiano Alberto Asquini, donde se destacavam quatro perfis ou ideias sobre empresa, a partir do sistema adotado pela legislação italiana e, posteriormente, assimilado pela legislação pátria, disserta Fernando Melo da Silva
:

O primeiro desses seria o perfil subjetivo, em que a empresa é vista como o empresário, ou seja, aquele que exerce profissionalmente atividade econômica organizada voltada para a produção e circulação de bens ou de serviços (art. 966 do Código Civil/2002), podendo este ser individual ou, ainda, uma sociedade, cujo objeto é o exercício de atividade econômica organizada voltada para a produção e circulação de bens ou de serviços (Código Civil/2002, arts. 982 e 983). O segundo perfil seria o funcional, segundo o qual a empresa é identificada com atividade, ou seja, como força voltada para um determinado escopo produtivo, dotada de natureza jurídica própria. O terceiro perfil corresponde ao complexo de bens utilizado pelo empresário para o exercício de sua atividade, qual seria o estabelecimento ou ainda azienda, onde empresa é sinônimo de patrimônio, enfim, de objeto de direito (perfil objetivo). 
Com estas valorosas lições, superado fica no que tange à conceituação da empresa. Nas palavras de Paulo Roberto Colombo Arnoldi e Taís Cristina de Camargo Michelan
:

A empresa, tal qual a concebemos hoje, não é mais uma mera produtora ou transformadora de bens que coloca no mercado. É, antes de tudo, um poder. Representa uma força socioeconômico-financeira determinada, com uma enorme potencialidade de emprego e expansão que pode influenciar, de forma decisiva, o local em que se encontra.
Vê-se então quão influente é a empresa perante a economia, a sociedade e ao Estado. Assim como na referência já exposta de função social da propriedade – como visto, a propriedade que tinha fim apenas para o seu detentor tomou novo horizonte, passando a ser utilizada em relativo detrimento do bem social – a função social da empresa também amplia sua visão, e não mais lhe é atribuída a função de geradora de lucros para os empresários somente, mas também de cumpridora da justiça social, propiciando empregos, fomentando a sociedade e garantindo uma existência digna às pessoas, todos vinculados ao desenvolvimento de uma nova ordem econômica.

A Constituição Federal, de 1988, em seu Título VII, denominado “Da Ordem Econômica e Financeira”, dedica capítulo aos princípios gerais da atividade econômica. Neste capítulo, reúne um conjunto dos direitos e das responsabilidades imprescindíveis à organização e funcionamento da economia, definindo normas de conduta e limites de atuação para o exercício da atividade econômica.

Dispõe o art. 170 da CF/88
 que “a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios”: propriedade privada; função social da propriedade; livre concorrência; defesa do consumidor; redução das desigualdades regionais e sociais; busca do emprego pleno.

Conclui-se que os princípios gerais da atividade econômica, previstos no supracitado artigo constituem-se em figuras que garantem ao proprietário, e aí se incluem os empresários, o pleno gozo de sua propriedade e o exercício da livre iniciativa, o que é próprio de um Estado Democrático de Direito que privilegia concepções capitalistas.

Daí a necessidade de buscar, em todos os princípios, o ponto de equilíbrio em que a balança da ordem econômica nacional pese do modo mais lucrativo para a sociedade. A posição de que a empresa tem e deve ter como propósito a obtenção de lucros, e que a sua função social aí residiria, já não pode ser aceita. A necessidade de a empresa desempenhar, juntamente com sua função econômica, uma função social é cada vez mais enraizada na ordem social.

A empresa tem uma função econômica que jamais poderá ser ocupada pela função social. Ora, se esta empresa deixa em segundo plano o seu fim inicial, qual seja a obtenção de capital, deixa de funcionar.

[...], convém lembrar, já se firmou na jurisprudência brasileira o entendimento de que uma companhia pode ser dissolvida judicialmente em razão do não preenchimento de seu fim social (Lei 6.404, art. 206, II, b), quando deixa persistentemente de produzir lucros
. 

A Função Social da Empresa é o respeito aos interesses dos seus empregados, dos consumidores, do meio ambiente, da comunidade e dos acionistas.  A função lucro é um fator que é alcançado e pode ser maximizado, uma vez que o princípio da função social demonstrado no propiciamento do bem à coletividade, através da possibilidade de vida digna a seus funcionários, respeito ao meio-ambiente, circulação de riquezas, gera uma posição de reconhecimento de toda a sociedade, acarretando maiores riquezas para a empresa.

Esta última, diferente da primeira, é uma imposição positiva ou negativa ao exercício da atividade empresarial está atrelada à autonomia privada do empresário em ajudar a comunidade.  Ele (o empresário), voluntariamente decide contribuir com o desenvolvimento social e ambiental do país. É um meio pelo qual além de promover a empresa na sociedade, gera benefícios comunitários e internos nela mesma.

Pode-se observar que algumas empresas vêm se engajando com o dever de responsabilidade social, progressivamente prestigiado pelos consumidores, visando, sobretudo, a sua perpetuidade no mercado, razão pela qual realizam e fomentam atividades estranhas aos seus objetivos sociais primários, tais como: preservação do meio ambiente; projetos de inclusão social; promoção da cultura, em todas as suas manifestações; e aporte de capital nas entidades do Terceiro Setor. 

Voltando à função social da empresa:

[...] somente será considerada uma empresa socialmente responsável se, além de cumprir plenamente a sua função social, proporcionar, por mera liberalidade, porém, sem imposição coercitiva, e de forma regular, perene, uma gama de benefícios sociais para a sociedade, com o intuito de se promover a valorização da dignidade da pessoa humana, comprometendo-se, inclusive, com a eficácia da aplicação desses recursos financeiros e/ou materiais, bem como com os resultados sociais que se pretende atingir.

As empresas têm, portanto, a responsabilidade de criar estratégias para orientação de suas ações em consonância com as necessidades sociais, de modo a garantir, além do lucro e a satisfação do seu cliente, o bem estar da sociedade onde está inserida, e não mais somente obter lucros com o exercício de sua atividade ou uso de sua propriedade. Esse é o pensamento econômico social que traduz o espírito da norma constitucional vigente.

As primeiras cogitações legais da função social da empresa na legislação brasileira foram em 1976, portanto antes da Constituição de 1988, com a Lei nº 6.404 de 15 de dezembro daquele ano (Lei das Sociedades Anônimas
), expresso nos artigos 116 e 154.

No mesmo sentido se mostraram outras leis, como, por exemplo, a Lei n. 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), e a Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

Afirmados esses pontos, aberto está o caminho para a aplicação do princípio da função social não mais apenas à propriedade e às relações empresariais, mas a toda e qualquer relação da vida civil.

2.2 A lei de falências e de recuperação de empresas: noções

Sabe-se que a garantia dos credores é o patrimônio do devedor e que os bens do mesmo representam-se pela sua produtividade ou pelo seu consumo. Sabe-se também que a Constituição Federal, fundada na ordem econômica, prima pela manutenção da função social da empresa como forma de valorizar a dignidade da pessoa humana.

Desta forma, pautada nestas bases, a Lei n. 11.101, denominada de Lei de Falência e de Recuperação de Empresas, foi promulgada no dia 09 de fevereiro de 2.005, e entrou em vigor cento e vinte dias após. Substituiu o Decreto-Lei n. 7.661/45, conhecido como Lei de Falência e Concordata, e atinge os empresários individuais e as sociedades empresárias .

Aplica-se, nos termos do art. 1º, apenas aos empresários e sociedades e empresárias, sendo a estes compreendidos a falência e, desde que devidamente registrados, a recuperação da empresa.

A atual lei, moldada nos princípios constitucionais e atenta às novas diretrizes sociais, trouxe ao ordenamento jurídico nacional inovações que são imprescindíveis na abordagem à empresa e a sua continuação no meio social pelo qual atua.

Frisa-se que até mesmo empresas lucrativas estão sujeitas a infortúnio de ordem econômico-financeiro que as tornam incapazes de continuar a desenvolver suas atividades.

O atual diploma legal diferencia-se do anterior pelo fato de que, enquanto Lei de Falência e Concordata tinha por escopo o pagamento dos débitos sociais, a Lei de Falência e Recuperação tem o mesmo objetivo, porém privilegia a recuperação financeira das empresas. Está aqui configurada a importância que o Estado proporciona à preservação da empresa, justamente por considerá-la um bem social de inestimável importância.

Outra diferença entre os diplomas é o fato de que o Decreto-Lei n. 7.661/45 sobrecarregava a responsabilidade da empresa inadimplente, no que diz respeito à busca de alternativas econômicas para solucionar os seus conflitos financeiros. 

A atual lei, no entanto, estende essa responsabilidade também para os credores e para o Poder Judiciário, para que todos somem esforços para se promover a reestruturação financeira da empresa. Para atingir esse desejo, que em síntese, pugna pela manutenção da fonte produtora e de seus recursos produtivos, o dispositivo legal confere aos credores soluções eficientes. 

É importante expor que é imprescindível que o empresário perceba na unidade produtiva da empresa o melhor meio de reestruturá-la e auferir lucros, posto que a legislação por si só não conseguirá salvar a unidade produtiva.

Vale acrescentar que a visão de falência da empresa, contida na atual lei, não implica propriamente na sua extinção, como previsto anteriormente, por conter a lei, de forma preferencial, formas de alienação da unidade produtiva que promovem continuação da atividade empresária e assim a sua função social.

Assim, a decisão em torno da viabilidade técnica de recuperação da empresa precisa levar em consideração as peculiaridades de sua condição econômica, e contrastá-las com a relevância que essa mesma empresa representa para a comunidade local, regional e nacional.

2.3 Hipóteses concretas tragas na lei 11.101/2005 de tentativa e interesse em preservar a empresa e sua função social no instituto da falência

A lei de falências e recuperação de empresas trouxe garantias almejando preservar a sociedade empresária ou a sua unidade produtiva, e assim a continuidade da sua atividade.

O Art.47, da Lei n. 11.101/2005, traz a essência do novel diploma legal:

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.

Percebe-se que a defesa dos princípios da função social, da preservação da empresa e a dignidade da pessoa humana enaltecem interesses sociais, definidos como garantia de que sejam mantidas as metas empresariais convergentes, que se caracterizam pelo affectio societatis. 

Nesse sentido, observa-se no artigo 75 da lei:

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa.

Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da economia processual.

Observa-se que, assim como na recuperação judicial tratada no artigo 47, a falência, exposta aqui no artigo 75, prima por meios de preservar a unidade produtiva da empresa não passível de recuperação. Logo, na decretação da falência, a finalização da atividade empresarial desenvolvida pela sociedade falida é buscar realizar o passivo da empresa através da máxima formação de ativo que se possa arrecadar. 

A lei falimentar, mais explicitamente nos artigos retro mencionados (art. 47 e 75), está esculpida em princípios constitucionais direcionados à ordem econômica nacional e à dignidade da pessoa humana, traduzindo a moderna conceituação da empresa perante o estado capitalista nacional. O parágrafo único, em certa medida reforça o princípio da dignidade da pessoa humana, dentro da dimensão social da preservação da empresa, pois informa que o procedimento falimentar deverá atender aos princípios da celeridade e da economia processual, buscando, desta forma, minimizar os efeitos da falência em relação aos seus credores.

Todavia, para que a preservação da unidade produtiva dos bens possa ser cumprida, precisou a LREF regulamentar formas pelas quais estes bens fossem alienados de forma a preservar a capacidade da empresa, sob nova gerência, a continuar a prover renda e desempenhar seu papel perante a sociedade.

A finalidade da alienação do acervo patrimonial da massa ocorrida no processo falimentar, tal como dispõe o art. 140 da Lei de Falências, visa a propiciar condições de eventual continuação do negócio pelo adquirente, preservando-se, assim, o valor social da atividade.

No entanto, tal possibilidade, na prática, tornava-se inócua, uma vez que o adquirente se sub-rogava na responsabilidade dos débitos trabalhistas e tributários que a empresa falida não havia suportado, ou seja, dificilmente se encontraria comprador para uma empresa com dívidas tão intensas.

Como segunda forma de alienação, desde que não seja possível a alienação do inciso I, é feita a venda das filiais e unidades produtivas da empresa isoladamente. Assim, respeitando a ordem de preferência, permite-se que a empresa seja fragmentada e alienada nas filiais ou unidades produtivas que porventura possuírem. Nota-se que a venda de filiais ou unidades produtivas não impossibilita a continuação da atividade empresária pelo motivo daquelas ou destas obterem mecanismos autossuficientes para o exercício das atividades que antes praticavam.

Em terceira forma de alienação do ativo está a alienação em bloco dos bens que integram cada um dos estabelecimentos do devedor. Neste, não foi possível a alienação já referida no inciso II. Esta alienação em bloco refere-se aos bens usados na atividade empresária. São, como exemplo, os equipamentos e máquinas de uma gráfica falida. Nesta alienação, o empreendedor que compra os bens que integram o estabelecimento, adquire produtos suficientes para a montagem de uma nova empresa gráfica. Veja que mesmo na venda dos bens da empresa falida, sendo essa venda feita em bloco, ou seja, na totalidade dos bens, a lei 11.101/05 manteve resguardado o princípio da continuação da sociedade empresária.

Por fim, e como última hipótese, será feita a venda dos bens da empresa individualmente considerados. Neste inciso, a preservação da sociedade empresária já não mais é possível, restando apenas a proteção ao crédito. É o meio pelo qual a proteção ao credor prevalece sobre a preservação da empresa. Não que esta não tenha sido buscada, já que para chegar a esse fim, foi feito nos incisos anteriores uma incessante busca à preservação da atividade da empresa.

É, contudo, a forma mais prejudicial de alienação da massa falida, pois impossibilita que a atividade empresária seja mantida. Por isso, ainda buscando a preservação da empresa, expôs uma alternativa serem adotas outras formas de alienação, intentando por oferecer àqueles sujeitos da falência a pautarem-se pela valorização da função social da empresa.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por tudo que ao longo do presente estudo foi mostrado, comprova-se que antiga legislação falimentar (Decreto-Lei n. 7.661/45) necessitava de uma reforma que sanasse os vícios que a mesma já não conseguia solucionar de forma eficaz. 

Assim, a lei 11.101/05, reguladora da recuperação judicial, extrajudicial e da falência do empresário e da sociedade empresária, revogou o antigo diploma e trouxe à balia princípios antes referidos apenas em legislações não específicas ao tratamento da vida da empresa. A Função Social da Empresa passa a ser referência no tratamento da sociedade empresária que se encontra insolvente. Como dito, a função social, presente na ordem econômica nacional, é um dever vinculado a um bem que, se não utilizado em consonância com o interesse social, deixa de propiciar desenvolvimento à sociedade.

Desse modo, a empresa, que em sua primeira essência era tratada como uma mera produtora ou transformadora de bens e serviços, passa, após vastas experiências negativas, a assumir a posição coletivista de uma instituição social que tem papel de extrema importância. Ou seja, cumpre sua função social a empresa que, além da geração de lucros aos seus donos, cria empregos e respeita seus empregados, fomenta a sociedade, respeita seus consumidores e o meio ambiente, e assim, garante a todos uma existência digna, relacionada diretamente ao bem social.

Nessa linha, a falência, na atual legislação falimentar, ao atingir a empresa, intenta por preservá-la do modo menos prejudicial, sempre na busca da dignidade da pessoa humana. No atual sistema falimentar, a busca da recuperação da empresa é tratada prima face, mas quando esta não mais demonstra eficiência econômica, a saída é a falência, agora mais benéfica do que a tratada pela legislação falimentar anterior.

Surge uma preocupação acerca daqueles que são diretamente interessados no rumo ao qual a empresa tomará. São estes interessados, os credores destas empresas, que caminham por vezes no oposto à manutenção da sociedade empresária. Dessa forma, importa a esses credores sempre o adimplemento de seus créditos da forma mais célere e justa possível.

Como regram os artigos 75 e 140 da lei de falências e recuperação, a grande preocupação quanto aos créditos percipiendos fez o legislador afastar o devedor e colocar a administração da sociedade nas mãos dos credores e do estado, frisando o atendimento aos princípios da celeridade e da economia processual. Em razão da preservação da empresa e da continuidade da sua função social, a lei 11.101/05 relacionou modos de alienação dos bens que permitissem que o exercício empresarial pudesse continuar.

Por fim, conclui-se que a lei falimentar cumpre sua finalidade quando busca incessantemente preservar a empresa em falência, criando caminhos para o seu renascimento  e assim promovendo uma justiça social com aqueles que são atingidos pela sua condição econômica.
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